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LEI N" 8O4/2O12, DE 04 DE MA|O DE2O12.

Aulorizo o consignoçõo em folho de pogomenlo
dos servidores públicos ofivos e inoÍivos do Adminis-
hação Direto, Aulórquica e Fundocionol da Prefeilu-
ro Municipol de Joguariboro e dos servidores ofivos
e inofivos do Cãmoro Municipol de Joguoribctro e
de Íodos os Agrenfes Políticos do Município de Jo-
guoriboro e dó oulros provÍdêncios.

O PREFEITO MUNICIPAL DE JAGUARIBARA, no uso de suos otribui-
ções legois e conforme determino o Lei Orgônico do Município,

Foço sober que o CÂMARA MUNICIPAL DE JAGUARIBARA, opro-
vou e eu sonciono e promulgo o seguinte Lei:

Art. to - Fico outorizodo a Prefeituro Municipol de Joguori-
boro, CNPJ: 07.442.981/000.|-7ó, ossim como, o Cômoro Municipol de Joguo-
riboro, CNPJ:02.265.715/000,l-00 o ossinor Convênios e ou Controtos com o
BANCO BRADESCO S/4, ogêncio 703-0 Tobuleiro do Norte, SecçÕo PAE Jo-
guoriboro, CNPJ: 60.746.948/38ó1-2ó que opero neste Município e otrovés do
seu representonte legol fico destinado Ô concessÕo de empréstimos consig-
nóveis com overboçÕo dos prestoçÕes decorrentes em folho de pogomen-
to,

Art. 2o - Ficom ossegurodos oo Prefeito Municipol, oo Vice-
Prefeito Municipol, oos Secretórios Municipois, oo Presidente do Cômoro Mu-
nicipol e oos demois Vereodores, ossim como oos servidores otivos e inotivos
do fvlunicípio do Joguoriboro que o requerer o direito de consignor em folho
de pogomento os proventos ou rendo mensol do inotividode, bem ossim de
outros vontogens de coróter permonente poro o reolizoçõo Ce empréstimos
consignóveis junto oo BANCO BRADESCO S/A, ogêncio 703-0 Tobuleiro do
Norte, Secçõo PAE Joguoriboro, CNPJ: 6A.7 46.94813861 -26.

Arl. 3o - A consignoçÕo em folho de pogomento tem por
finolidode o gorontio de:

| - ConcessÕo de empréstimos consignóveis poro serem
pogos em porcelos definidos peio lnstituiçõo Finonceiro, otrovés de retençõo
nos folhos de pogomentos;

ll - Juros e omortizoçÕo de empróstimo consignóvel em d
nheiro;
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lll - PrestoçÕo mensol poro oquisiçoo de coso próprio, in-
clusive omortizoçÕo, juros e correçÕo monetório;

lV - Finonciomento de bens imóveis, móveis, ossim como
de utensílios, outomóveis e ou móquinos.

Art. 4o - Nenhumo consignoçoo previsto nesto lei podero
ser efetuodo sem o prévio overboçõo pelo órgõo competente.

Arl. 5o - A overboçÕo dos consignoções previstos nesto lei,
só seró feitos medionte exibiçÕo do documento hóbil, expedido pelo Con-
signonte, que comprove o respectivo operoÇÕo.
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remuneroçõo dos vontogens extro e excluindo o solório fomílio, conforme
estobelece o legisloçÕo federol.

Art. 7o - Verificodo o improcedêncio do consignoçÕo, o
orgÕo overbodor promoveró, de imedioto, o restituiçÕo do desconio oo
Consignotorio, independentemente de requerimento e foró o consequente
devoluçÕo no que tiver de ser pogo oo Consignonte.

Arl. 8o - Os empréstimos em dinheiro, efetuodos medionte
consignoçÕo em folho, serÕo resgotodos em prozo estipulodo no referido
controto.

Arl. 9o - Os juros compensotórios dos empréstimos em di-
nlíeiro serôo os previstos no legisloçÕo federol específico, respeilodo o limite
móximo oli previsto.

Art. l0 - O Consignonte, sempre que lhe for requerido, for-
neceró oo Consignotório ou à reportiçÕo overbodoro no prozo móximo de
vinte (20) dios o extroto de conto corrente de movimento do empréstimo re-
olizodo, sob peno de suspensõo do consignoçõo.

Art. I t - É tícito oo Consignonte requerer provo do situoçÕo
funcionol e do idode do condidoto oo empréstimo. bem como recusor o
operoçÕo ote o oto do overboçÕo.

Art. l2 - É focultodo oo Consignotório, o quolquer tempo,
ontecipor no todo ou em porte o pogomento do seu debito, e requerer,
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medionte provo de quitoçÕo fornecido pelo Consignonte o concelomento
do correspondente consignoÇÕo, se pago no todo ou em porte, proporcio-
nqlmente"

Art. l3 - É proibido o intervençÕo de estronhos ou de ter-
ceiros em quolquer fose do processo de empréstimo, solvo em coso de
comprovodo impedimento do Consignonte ou Consignotório, hipótese em
que coberó o representoçÕo legol.

Art. I4 - A Fozendo Público ÀÁunicipol noo responderó pelo
consignoçÕo nos cosos de morte do Consignotório ou do perco de emprego
ou do reduçÕo ou suspensÕo do suo remuneroÇÕo, sendo obrigodo o co-
municor co Consignonte oté setento e duos (72) horos do fcto ocorrido"

Porógrofo Único - O Município de Joguoriboro em hipótese
olgumo nÕo poderó o quolquer momento, dor como gorontio poro o reoli-
zoçÕo dos empréstimos, o orrecodoçoo de suo receito público, sob peno de
ferir o Princípio de lmpenhorobilidode.

Art. 15 - Esto Lei entroró em vigor no doto do suo publico-
ÇÕo, retroogindo os seus efeitos legois, finonceiros e orÇomentórios oo Primei-
ro (01) clio do mês de Joneiro do ono de dois mil e doze (0,l.01"20121.

Prefeituro Mu de 04 (quotro) de moio de
2012 (dois mil e doze)
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